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RECORRIDA : DRF em NOVO HAMBURGO/RS

SESSRO DE : 19 de março de 1996.
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ADIÇOES AO LUCRO LIQUIDO - Para fins de apu-
ração do lucro real antes das compensaçbes de
prejuízos, deve ser adicionada ao lucro lí-
quido do período a soma das parcelas não de-
dutíveis das despesas operacionais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por POLYSHOES CALÇADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros:

JORGE PONSONI ANOROZO, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, NILTON PESS, VICTOR

WOLSZCZAK, CHARLES PEREIRA NUNES e GILBERTO GILBERTI.
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RECORRENTE : POLYSHOES CALÇADOS LTDA.

RELATOR IO

Por bem elaborado, adoto e transcrevo o relato

da decisão singular de fls. 24, de seguinte teor:

"Contra o contribuinte acima identificado foi

emitida notificação de lançamento suplementar no valor equiva-

lente a 14.460,07 UFIR, com multa de 507., por irregularidades

cometidas na declaração de rendimentos do exercício de 1991,

ano-base de 1990, coma a falta de adicto ao lucro líquido da

parcela excedente a 57. de despesas com "royalties" e do exces-

so de retiradas de seus administradores.

O contribuinte, não concordando com a totalida-

de do crédito tributário exigido, apresenta impugnacao dizendo

que na declaração do exercício de 1991, ano-base de 1990, dei-

xou de adicionar a parcela excedente a 5% da receita líquida,

no valor de Cr$ 21.471.798,00 e que, assim procedendo, deixa

de haver o excesso de retiradas dos administradores.

Solicita que seja feita a retificação da refe-

rida notificação de lançamento suplementar."

A autoridade singular, através da decisão de

fls. 24/25, julgou parcialmente proced nte a impugnação, para

excluir a parcela equivalente a 359, UFIR do crédito consti-

tuído pelo lançamento fiscal.
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Inconformada e tempestivamente, a autuada apre-

sentou Recurso Voluntário às fls. 27/31, que leio em sessão

para o conhecimento de meus pares.

É o relatório.

LeP
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VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, Relatar.

O recurso é tempestivo, dele conheço.

Em síntese, a posicão de defesa da recorrente é

no sentido de pugnar pela circunstancia de inexistancia de um

limite para a dedutibilidade das despesas a titulo de "royal-

tias'', se pagos a domiciliados no País.

Fundamenta esta pretensão pela considerada re-

vogacão das disposiçhes dos artigos 74 da Lei 3.470/56 e 12 da

Lei 4.131/62 pelo artigo 71 da Lei 4.506/64.

Traz uma série de julgados na esfera judicial

que amparam a sua tese.

Em verdade conheço a linha de defesa da autua-

da, porém não partilho da mesma.

•

Justifico a minha posição por não considerar

como revogados os dispositivos das Lei 3470/56 e 4131/62, em

especial pela expressa alusão ao limite questionado, constante

do artigo 6o do Decreto-lei 1730/79, o qual é posterior em

muito ã legislacão indicada pela contribuinte no amparo de

suas rareies, ou seja, a lei 4506/64.

O citado artigo 6o do DL 1730/79 de forma clara

ratifica o limite de 57. para a dedutibilidade questionada, in-

dicando que o mesmo será calculado sobre aceita líquida das

vendas do produto fabricado ou vendido

910'
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Pelo exposto, na falta de outros elementos de

defesa, que pudessem afastar o presente lançamento, voto no

sentido de negar provimento ao recurso.

É o meu voto.

Sala das essbes(DF), em 19 de março de 1996.
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